COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 0348, DE 2023
AUTOR: Deputado Altair Moraes
OBJETO: Declara de utilidade pública a Federação Paulista de Karatê, com sede na Capital. 
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, ainda não incluída nos autos, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de voto.

I – Cópia autenticada do estatuto da entidade, com todas as suas atualizações, devendo ele estar comprovadamente registrado no cartório de registro das pessoas jurídicas da Comarca;
II – Atestado de funcionamento passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da instituição, dentro de suas finalidades, nos 2 (dois) anos anteriores à formulação do pedido; 
III – Declaração, por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação, de que os cargos da diretoria não são remunerados e de que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados (dispensável se houver cláusula estatutária expressa);

IV – Registro nos órgãos competentes do Estado conforme a natureza das atividades desenvolvidas e desde que haja exigência de tal formalidade;

Observação: Trata-se, de certificado de inscrição na Secretaria Estadual de Assistência Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social, neste último por força do que dispõe o artigo 9° da Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Para as entidades de atendimento às crianças e adolescentes, é necessário o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do artigo 91 da Lei Federal nº 8.069, de 1990. Já para as entidades de saúde, será aceito o registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme Lei Federal n° 6.839, de 1980, c.c. artigo 5°, parágrafo único, da Lei Federal n° 12.101, de 2009. 

V - Atestado de idoneidade moral de seus diretores, passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação; 

VI - Cópia autenticada da ata da assembleia de eleição da diretoria em exercício; 

VII - Relatório circunstanciado, com assinatura do presidente da entidade, referente aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades, prestando informações como o número de beneficiados, trabalhos frequentemente realizados, como os de ensino, pesquisa científica, cultura (inclusive os trabalhos artísticos), filantropia ou caráter assistencial, dente outros. 

VIII – Original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior ao do pedido.
          Sala das Comissões,
DEPUTADO DANIEL SOARES
Relator

